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RESUMO: O artigo analisa como o ensino colaborativo contribui para ampliar a 

acessibilidade e a escolarização de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nos 

anos iniciais do ensino fundamental. Fundamentado em um relato de experiência de uma 

professora do Atendimento Educacional Especializado (AEE), o estudo evidencia a 

transição de uma prática centrada na sala de recursos para uma atuação articulada com a 

sala de aula comum. O coplanejamento, o coensino e a avaliação compartilhada 

possibilitaram antecipar barreiras, diversificar estratégias pedagógicas e promover maior 

participação, comunicação, autonomia e pertencimento das crianças. O trabalho destaca 

que a acessibilidade deve ser planejada desde a elaboração das atividades, utilizando 

recursos visuais, materiais concretos, tecnologias digitais e princípios do Desenho 

Universal para a Aprendizagem, sem reduzir os objetivos curriculares. Além disso, 

demonstra que a colaboração fortalece a corresponsabilidade entre a professora do AEE e 

a docente da classe comum, deslocando o foco das limitações individuais para as barreiras 

presentes no contexto escolar. Embora reconheça desafios como a ausência de tempo para 

o coplanejamento, limitações institucionais e necessidade de apoio da gestão, o estudo 

conclui que o ensino colaborativo favorece uma educação mais inclusiva ao transformar 

práticas pedagógicas, ampliar o acesso ao currículo e promover a participação efetiva de 

todos os estudantes. 

PALAVRAS-CHAVE: Ensino colaborativo. Acessibilidade. Autismo. 

COLLABORATIVE TEACHING AND ACCESSIBILITY IN THE SCHOOLING 

OF CHILDREN WITH AUTISM 

ABSTRACT: This article analyzes how collaborative teaching contributes to enhancing 

accessibility and schooling for children with Autism Spectrum Disorder (ASD) during the 

early years of elementary education. Based on the experience of a Specialized Educational 

Support (AEE) teacher, the study highlights the transition from a practice centered on the 

resource room to one integrated with the general education classroom. Co-planning, co-

teaching, and shared assessment made it possible to anticipate barriers, diversify 

pedagogical strategies, and foster greater participation, communication, autonomy, and a 

sense of belonging among the children. The work emphasizes that accessibility must be 
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planned from the very design of activities—utilizing visual aids, concrete materials, digital 

technologies, and Universal Design for Learning principles—without compromising 

curricular objectives. Furthermore, it demonstrates that collaboration strengthens the shared 

responsibility between the AEE teacher and the general education teacher, shifting the focus 

from individual limitations to barriers present within the school environment. While 

acknowledging challenges such as a lack of time for co-planning, institutional constraints, 

and the need for administrative support, the study concludes that collaborative teaching 

fosters more inclusive education by transforming pedagogical practices, expanding access 

to the curriculum, and promoting the effective participation of all students. 

KEYWORDS: Collaborative teaching. Accessibility. Autism. 

 

INTRODUÇÃO 

A ampliação do acesso de crianças com autismo às escolas comuns constitui uma 

conquista histórica vinculada ao reconhecimento da educação inclusiva como direito. No 

Brasil, a Lei nº 12.764/2012, a Lei Brasileira de Inclusão e o Decreto nº 12.686/2025 

asseguram matrícula, participação e aprendizagem em classes comuns (Brasil, 2012, 

2015, 2025). Entretanto, esses marcos não eliminam automaticamente as barreiras 

presentes no cotidiano escolar. 

Uma criança pode frequentar diariamente a escola e, ainda assim, permanecer à 

margem do currículo, realizando atividades simplificadas ou desconectadas do trabalho 

da turma. Pode estar fisicamente presente, mas encontrar poucas oportunidades de 

comunicar o que sabe, interagir com os pares e participar das experiências coletivas. A 

escolarização inclusiva exige, portanto, mais do que compartilhar o mesmo espaço: requer 

condições efetivas de acesso ao conhecimento, participação, pertencimento e 

aprendizagem. 

Essa problematização é particularmente relevante para crianças com autismo. 

Quando suas dificuldades são explicadas exclusivamente pelo diagnóstico, a escola deixa 

de examinar barreiras existentes nas instruções, nos materiais, na organização do tempo, 

no ambiente e nas formas de avaliação. O AEE possui papel importante nesse processo, 

mas sua atuação pode permanecer distante das situações curriculares quando se restringe 

à sala de recursos e ao atendimento individualizado. Sem articulação entre a professora 

especializada e a professora da classe comum, conhecimentos, objetivos e 

responsabilidades tendem a permanecer fragmentados. 
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Essa tensão atravessou minha experiência profissional. Atuo há seis anos no AEE 

de uma escola pública dos anos iniciais do ensino fundamental situada no interior da 

Paraíba. Nesse percurso, acompanhei crianças com autismo que demonstravam 

conhecimentos e possibilidades de comunicação no atendimento especializado, mas nem 

sempre conseguiam mobilizá-los nas atividades coletivas. A aproximação com o ensino 

colaborativo modificou progressivamente minha atuação: em vez de adaptar propostas 

apenas depois de elaboradas, passei a participar do planejamento, conhecer os objetivos 

curriculares, antecipar barreiras e construir possibilidades de participação com a 

professora da sala comum. 

Embora a produção científica discuta concepções, modelos e experiências de 

ensino colaborativo, permanece relevante compreender como essa proposta transforma o 

cotidiano do AEE e as condições concretas de escolarização de crianças com autismo nos 

anos iniciais. A lacuna abordada pelo artigo refere-se à necessidade de tornar visíveis 

mudanças produzidas em decisões pedagógicas cotidianas: quando o apoio é planejado, 

como as responsabilidades são distribuídas, de que modo as atividades são apresentadas 

e quais evidências permitem reconhecer a aprendizagem. O estudo analisa uma 

experiência situada, sem pretender generalizar resultados ou apresentar uma prática isenta 

de limites. 

Diante disso, formula-se a seguinte questão de pesquisa: como a incorporação do 

ensino colaborativo à atuação de uma professora do AEE contribuiu para ampliar a 

acessibilidade e a participação de crianças com autismo nos anos iniciais do ensino 

fundamental? O objetivo geral é analisar as transformações produzidas pelo ensino 

colaborativo na atuação do AEE e nas condições de escolarização das crianças 

acompanhadas. Especificamente, busca-se: a) reconstruir situações anteriores e 

posteriores à adoção do trabalho colaborativo; b) descrever estratégias de 

coplanejamento, coensino, acessibilidade e avaliação compartilhada; c) discutir 

repercussões sobre acesso curricular, comunicação, participação, autonomia e 

pertencimento; e d) identificar limites para a continuidade e a institucionalização da 

proposta. 

Ao elaborar criticamente o vivido, o artigo pretende aproximar o debate sobre 

ensino colaborativo das decisões que ampliam ou restringem a escolarização de crianças 
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com autismo. Interessa compreender o deslocamento de uma atuação predominantemente 

individualizada e posterior para uma prática antecipatória, curricular e corresponsável. 

 

AEE E ENSINO COLABORATIVO: DA ESPECIALIZAÇÃO ISOLADA À 

CORRESPONSABILIDADE PEDAGÓGICA 

O Atendimento Educacional Especializado integra a política brasileira de 

Educação Especial na perspectiva inclusiva e possui natureza complementar ou 

suplementar à escolarização. Sua finalidade não é substituir o ensino comum, mas 

identificar barreiras e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que favoreçam 

a participação e a aprendizagem dos estudantes público da Educação Especial. Essa 

definição permite compreender o AEE como uma ação que deve manter relação direta 

com o currículo e com as situações vividas na escola, ainda que possa envolver momentos 

específicos de atendimento. 

Entretanto, a sala de recursos multifuncionais tornou-se, em muitos contextos, 

quase sinônimo do AEE. Braun e Marin (2016) problematizam essa identificação 

exclusiva, pois ela pode restringir a atuação da professora especializada a um espaço e a 

um tempo separados da classe comum. As autoras não negam a relevância da sala de 

recursos, mas defendem que as necessidades de aprendizagem dos estudantes demandam 

diferentes formas de apoio. Quando a articulação pedagógica é frágil, o atendimento 

especializado corre o risco de desenvolver habilidades ou utilizar recursos que não 

circulam nos demais contextos escolares. 

A separação entre os espaços pode produzir um paradoxo. No AEE, a criança 

encontra materiais visuais, menor quantidade de estímulos, tempo flexível e formas 

diversificadas de resposta; na sala comum, pode receber instruções exclusivamente orais, 

atividades extensas e avaliações baseadas em uma única forma de registro. O problema 

não está na existência do atendimento individualizado, mas na ausência de continuidade 

entre o que se aprende nele e as demandas curriculares. A criança demonstra uma 

competência no espaço especializado, mas a organização da aula nem sempre lhe permite 

utilizá-la diante dos colegas. 

Braun e Marin (2016) compreendem o ensino colaborativo como uma 
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possibilidade de realização do AEE para além da sala de recursos. Nessa configuração, a 

professora de Educação Especial aproxima-se da sala comum e participa das decisões 

pedagógicas no tempo em que elas acontecem. Essa aproximação não significa transferir 

integralmente o AEE para a classe nem eliminar atendimentos específicos. Significa 

ampliar sua atuação, articulando o conhecimento especializado ao currículo, à dinâmica 

da turma e às intervenções conduzidas pela professora do ensino comum. 

O ensino colaborativo, também denominado coensino, consiste em uma parceria na 

qual a professora da sala comum e a professora de Educação Especial compartilham 

planejamento, ensino, observação, avaliação e responsabilidade por um grupo 

heterogêneo. Vilaronga e Mendes (2014) ressaltam que a proposta se diferencia de 

modelos nos quais a profissional especializada atua apenas como consultora ou 

acompanha individualmente um estudante. No coensino, os conhecimentos das duas áreas 

são mobilizados para construir uma ação comum: uma professora não substitui a outra, e 

nenhuma delas detém isoladamente a responsabilidade pela escolarização da criança. 

Essa compreensão exige reconhecer a especificidade de cada profissional sem 

transformá-la em hierarquia. A professora da classe comum possui conhecimento do 

currículo, dos objetivos de aprendizagem, dos processos avaliativos e das relações 

constituídas na turma. A professora do AEE aporta conhecimentos sobre acessibilidade, 

recursos, comunicação, necessidades específicas e formas diversificadas de participação. 

A colaboração ocorre quando esses saberes deixam de funcionar de modo paralelo e 

passam a orientar decisões compartilhadas. 

Assis, Mendes e Almeida (2011) demonstram que uma parceria colaborativa não 

se estabelece imediatamente. Sua construção envolve comunicação, confiança, 

flexibilidade, reconhecimento mútuo e tempo. A entrada de outra profissional na 

sala pode produzir desconforto, sobretudo quando não há clareza sobre as finalidades da 

observação ou da intervenção. A professora da turma pode sentir que sua prática está sendo 

avaliada; a professora do AEE pode ser recebida como especialista que prescreve 

soluções. Para que a colaboração amadureça, ambas precisam abandonar a lógica de 

fiscalização ou dependência e reconhecer que a análise conjunta produz conhecimentos 

que nenhuma delas elaboraria isoladamente. 

O tempo de planejamento constitui uma condição central. É no coplanejamento 
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que as professoras definem o que os estudantes devem aprender, identificam possíveis 

barreiras, selecionam recursos, distribuem responsabilidades e estabelecem quais 

evidências serão consideradas na avaliação. Sem esse momento, a presença simultânea 

pode se reduzir ao improviso: uma profissional conduz a aula enquanto a outra circula, 

ajuda quem apresenta dificuldade ou permanece ao lado do estudante com deficiência. 

Embora esse formato possa ser útil em situações específicas, sua repetição cristaliza a 

professora do AEE como auxiliar. 

Vilaronga e Mendes (2014) assinalam que a indefinição de papéis e a ausência de 

tempo comum dificultam a passagem de uma relação inicial para uma colaboração 

efetiva. Duas professoras ocupando a mesma sala não caracterizam automaticamente o 

coensino. A corresponsabilidade torna-se visível quando ambas participam das decisões, 

assumem momentos de condução da aula, interagem com todos os estudantes e analisam 

conjuntamente as aprendizagens. Isso implica que a professora do AEE não permaneça 

fixada à criança acompanhada e que a professora da turma também se aproprie dos 

recursos de acessibilidade. 

A literatura descreve diferentes modelos de organização do coensino. No formato 

“uma ensina, outra observa”, uma profissional conduz a atividade enquanto a outra 

registra aspectos previamente definidos. A observação pode focalizar a compreensão da 

instrução, a iniciativa para participar, o uso dos materiais, a interação com os pares e os 

apoios que favorecem a aprendizagem. O registro contextualizado impede que a análise 

se limite a comportamentos da criança e permite examinar o que ocorreu antes, durante e 

depois de sua participação. 

No modelo “uma ensina, outra auxilia”, uma professora assume a condução e a 

outra oferece apoio circulante. Essa configuração pode favorecer intervenções imediatas, 

desde que o auxílio esteja disponível à turma e que as profissionais alternem funções. Se 

a professora especializada permanece permanentemente ao lado de uma única criança, o 

apoio pode produzir dependência, reduzir as interações com os colegas e reforçar a ideia 

de que aquele estudante não pertence pedagogicamente à professora da classe. 

O ensino por estações organiza a turma em pequenos grupos que realizam 

atividades articuladas ao mesmo objetivo. As professoras acompanham estações 

diferentes, enquanto outros grupos trabalham de maneira autônoma. O ensino paralelo 
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divide a turma em dois grupos, permitindo que o mesmo conteúdo seja apresentado com 

diferentes mediações. No ensino alternativo, uma profissional trabalha temporariamente 

com um grupo menor para antecipar, retomar ou ampliar determinada aprendizagem. Já 

no ensino em equipe, ambas conduzem a aula de modo articulado, complementando 

explicações, formulando perguntas e mediando as discussões (Erben; Mello, 2023; 

Andrade et al., 2025). 

Esses modelos não constituem etapas rígidas nem receitas. Sua escolha depende 

do objetivo curricular, das características da atividade, dos recursos disponíveis e das 

barreiras identificadas. Uma mesma sequência pode combinar diferentes formatos. O 

risco está em naturalizar apenas aquele no qual a professora da sala comum ensina e a 

professora do AEE auxilia. A diversificação dos modelos amplia a participação das 

profissionais e dos estudantes, além de tornar a responsabilidade compartilhada mais 

perceptível. 

Na escolarização de crianças com autismo, o coplanejamento permite antecipar 

barreiras relacionadas à previsibilidade, à comunicação, à organização sensorial, à 

extensão das instruções e às formas de resposta. A criança pode compreender determinado 

conceito, mas não demonstrá-lo por meio de uma produção escrita extensa ou de uma 

resposta oral diante do grupo. A colaboração favorece a oferta de outros meios de 

expressão, como apontamento, organização de imagens, uso de materiais concretos, 

registros visuais, recursos de comunicação e tecnologias digitais. 

Zerbato (2018), ao discutir o Desenho Universal para a Aprendizagem, propõe 

que a variabilidade seja considerada desde a elaboração do ensino. Isso envolve 

disponibilizar diferentes formas de engajamento, representação e ação/expressão, 

preservando objetivos curriculares relevantes. Nessa perspectiva, adaptar não significa 

empobrecer o conteúdo, mas diversificar os caminhos pelos quais os estudantes se 

aproximam do conhecimento e demonstram o que aprenderam. O recurso visual, por 

exemplo, deixa de ser um material exclusivo colocado sobre a mesa da criança com 

autismo e passa a integrar a organização didática da turma quando favorece a 

compreensão de diferentes estudantes. 

A acessibilidade planejada coletivamente também altera a avaliação. Se a 

aprendizagem é reconhecida apenas por meio do registro convencional, conhecimentos 
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importantes podem permanecer invisíveis. A observação compartilhada permite 

considerar escolhas, estratégias, interações, uso de recursos, compreensão de sequências 

e formas alternativas de resposta. Isso não implica abandonar a escrita ou reduzir 

expectativas, mas construir mediações para que ela seja desenvolvida sem funcionar como 

única medida do conhecimento. 

As tecnologias digitais podem participar desse processo quando estão articuladas 

aos objetivos comuns. Ferraz, França e Vilaronga (2024) identificam contribuições das 

tecnologias para a participação de estudantes público da Educação Especial em contextos 

colaborativos, mas destacam que sua efetividade depende de intencionalidade pedagógica, 

formação e acesso. Um tablet ou aplicativo não é inclusivo em si mesmo. Pode ampliar a 

comunicação, o registro e a autonomia; também pode isolar a criança em uma tarefa sem 

relação com o currículo. A questão central é o modo como o recurso se integra à atividade 

e às interações. 

O ensino colaborativo também contribui para que situações de recusa, afastamento 

ou desorganização sejam analisadas pedagogicamente. Em vez de localizar 

automaticamente o problema na criança, as professoras podem examinar o ruído, a 

duração, a imprevisibilidade, a complexidade da instrução, a ausência de formas de 

solicitar ajuda ou pausa e as respostas oferecidas pelo ambiente. Essa leitura não elimina 

as especificidades do autismo, mas reconhece que o contexto participa da produção das 

dificuldades e pode ser transformado. 

Apesar de suas potencialidades, a consolidação do coensino enfrenta limites. 

Erben e Mello (2023) observam que a prática possui menor amparo específico e 

disponibilidade de recursos no Brasil quando comparada a outros países. A inexistência 

de horário para coplanejamento, a quantidade de estudantes acompanhados, a rotatividade 

profissional e a compreensão restrita do AEE dificultam sua continuidade. Polli e 

Haracemiv (2026) reforçam que a colaboração precisa ser assumida por toda a escola, e 

não apenas por profissionais individualmente comprometidas. 

O apoio da gestão é decisivo para organizar horários, legitimar a presença da 

professora do AEE na classe comum, promover formação e acompanhar as práticas. 

Quando a colaboração depende exclusivamente da afinidade entre duas docentes, pode 

produzir experiências significativas, porém frágeis. Mudanças de turma, horários ou 
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profissionais podem interrompê-la. Sua institucionalização requer que o coplanejamento 

seja reconhecido como trabalho pedagógico e que os resultados do AEE não sejam 

avaliados apenas pelo número de atendimentos individuais realizados. 

Também é necessário evitar que experiências colaborativas sejam narradas como 

heroísmo docente. O compromisso das professoras é importante, mas não substitui 

políticas, recursos, formação e condições de trabalho. A criatividade pode iniciar 

movimentos de transformação; não deve ser utilizada para naturalizar a precariedade. O 

ensino colaborativo se fortalece quando deixa de ser uma concessão ou iniciativa 

excepcional e passa a compor a organização dos apoios oferecidos pela escola. 

Assim, o coensino representa mais do que uma estratégia para atender 

individualmente crianças com autismo. Ele interroga a divisão tradicional entre quem 

ensina o currículo e quem cuida da diferença. Ao aproximar a Educação Especial do 

cotidiano da classe comum, desloca a acessibilidade de uma ação posterior para uma 

dimensão constitutiva do planejamento. Sua contribuição central está na produção de 

corresponsabilidade: a escolarização deixa de pertencer a uma única professora e se torna 

objeto de análise, decisão e compromisso compartilhados. 

 

PERCURSO METODOLÓGICO: O RELATO DE EXPERIÊNCIA COMO 

ELABORAÇÃO CRÍTICA DO VIVIDO 

Este estudo insere-se em uma abordagem qualitativa, de natureza descritiva, 

narrativa e reflexivo-analítica, e adota o relato de experiência como modalidade de 

produção de conhecimento. A opção por esse percurso decorre da própria questão 

investigada, que não busca mensurar os efeitos do ensino colaborativo nem estabelecer 

relações causais generalizáveis, mas compreender os sentidos e os deslocamentos 

produzidos na atuação de uma professora do AEE ao longo de sua trajetória profissional. 

O relato de experiência não é compreendido como simples exposição cronológica 

de acontecimentos, registro de atividades bem-sucedidas ou depoimento pessoal 

desvinculado de análise. Daltro e Faria (2019) o situam como uma forma de narrativa 

científica pertinente às Ciências Humanas, capaz de produzir conhecimento a partir da 

articulação entre sujeito, contexto, prática e referenciais teóricos. Nessa perspectiva, a 
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experiência profissional se converte em objeto de reflexão quando é reconstruída, 

problematizada e colocada em diálogo com o conhecimento produzido no campo. 

Mussi, Flores e Almeida (2021) igualmente defendem o relato de experiência 

como modalidade legítima de conhecimento científico, desde que sua elaboração 

ultrapasse a descrição informativa e articule dimensões referenciada, dialogada e crítica. 

Isso implica explicitar o contexto da experiência, os sujeitos e as ações envolvidas, os 

critérios utilizados para selecionar e analisar as situações e os limites da interpretação. A 

escrita metodológica, portanto, precisa demonstrar como o vivido foi transformado em 

material de análise, evitando que a narrativa se restrinja à enumeração de práticas ou à 

defesa de soluções individuais. 

A compreensão de experiência que orienta o estudo fundamenta-se, 

especialmente, em Larrosa Bondía (2002). Para o autor, experiência não corresponde 

simplesmente ao que acontece, mas ao que nos acontece, nos atravessa e produz algum 

tipo de transformação. Nem toda vivência cotidiana se converte em experiência, pois esta 

exige interrupção, atenção, disponibilidade e elaboração de sentidos. O saber da 

experiência é singular, situado e vinculado à existência concreta do sujeito; não se 

confunde com informação acumulada nem pretende assumir a forma de verdade 

universal. 

Essa concepção permite compreender a atuação profissional não como um 

conjunto de procedimentos reproduzíveis, mas como um percurso no qual 

acontecimentos, relações e impasses modificaram meu modo de perceber e realizar o 

AEE. Narrar a passagem de uma prática predominantemente individualizada para uma 

atuação colaborativa significa reconstruir as condições que produziram esse 

deslocamento, as contradições vividas e os sentidos elaborados posteriormente. A 

experiência é tomada, assim, como fonte de perguntas e não como comprovação 

automática da eficácia de uma estratégia. 

O contexto do relato é uma escola pública que atende aos anos iniciais do ensino 

fundamental, situada em um município do interior da Paraíba. A experiência refere-se à 

minha atuação, há seis anos, no Atendimento Educacional Especializado, acompanhando 

a escolarização de crianças com autismo e estabelecendo interlocuções com professoras 

das classes comuns, gestão escolar, famílias e demais profissionais. A delimitação 
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temporal corresponde ao percurso profissional acumulado nesse período, com ênfase nas 

mudanças que se tornaram mais perceptíveis a partir da incorporação do coplanejamento 

e do coensino. 

A escrita tomou como fonte principal a memória profissional elaborada 

reflexivamente. Foram retomadas situações recorrentes relacionadas ao planejamento das 

aulas, à adaptação de atividades, à entrada da professora do AEE na classe comum, à 

organização dos apoios, à participação das crianças e à interlocução entre profissionais. 

Não foram utilizados prontuários, laudos, entrevistas, questionários, gravações, imagens, 

avaliações individuais ou falas atribuídas a crianças e familiares. O foco recai sobre a 

atuação docente e sobre a organização pedagógica, e não sobre a análise individual de 

estudantes. 

Para conferir inteligibilidade ao percurso, as situações foram reconstruídas na 

forma de cenas-síntese. Essas cenas não correspondem à transcrição literal de um único 

episódio nem à apresentação de estudos de caso individualizados. Elas condensam 

características presentes em situações semelhantes vividas ao longo da atuação no AEE. 

A composição possibilita evidenciar padrões de organização do trabalho antes e depois 

da aproximação com o ensino colaborativo, preservando a confidencialidade dos 

envolvidos e evitando que traços específicos permitam identificar uma criança, uma 

professora ou a instituição. 

A análise foi organizada a partir de cinco eixos articulados à questão e aos 

objetivos do artigo: a) o lugar atribuído ao AEE na organização escolar; b) a distribuição 

das responsabilidades entre a professora especializada e a professora da classe comum; 

c) o momento de produção da acessibilidade, posterior ou anterior à realização da aula; d) 

as formas de participação, comunicação e expressão disponibilizadas às crianças; e) 

as repercussões percebidas sobre acesso curricular, autonomia e pertencimento. Esses 

eixos orientaram tanto a seleção das cenas quanto o diálogo entre a experiência e a 

literatura. 

O procedimento analítico desenvolveu-se em três movimentos interdependentes. 

No primeiro, foram identificadas situações recorrentes que expressavam a fragmentação 

entre o AEE e a sala comum, como o recebimento posterior de atividades para adaptação 

e a retirada da criança diante de dificuldades. No segundo, foram selecionadas situações 



 
 
 
 

 
ROCHA, S.S.V.; FERREIRA, R.; SILVA, K.D.V. Ensino colaborativo e acessibilidade na escolarização de crianças 

com autismo. Revista Eletrônica Amplamente, Natal/RN, v. 5, n. 3, p. 227-252, jul./set., 2026.   

238 

que evidenciavam mudanças produzidas pelo coplanejamento, pela presença colaborativa 

em sala e pela avaliação compartilhada. No terceiro, essas situações foram interpretadas à 

luz dos estudos sobre AEE, ensino colaborativo, Desenho Universal para a Aprendizagem 

e tecnologias, buscando compreender possibilidades, tensões e condições institucionais. 

A comparação entre o “antes” e o “depois” possui finalidade analítica e não 

representa uma cronologia linear. A adoção do ensino colaborativo envolveu avanços, 

recuos, negociações e permanências. Também não se presume que todas as mudanças 

percebidas decorram exclusivamente do coensino. As repercussões descritas são 

compreendidas como interpretações profissionais situadas, produzidas no diálogo entre o 

vivido e o referencial teórico, e não como resultados causalmente demonstrados ou 

generalizáveis para outras instituições. 

Em consonância com Mussi, Flores e Almeida (2021), buscou-se articular 

descrição e análise crítica. A dimensão informativa apresenta o contexto e as ações; a 

dimensão referenciada relaciona as situações à produção científica; a dimensão dialogada 

aproxima e tensiona saberes profissionais e acadêmicos; e a dimensão crítica interroga 

limites, contradições e condições de realização. Essa articulação impede que o relato se 

torne apenas ilustrativo e permite que a experiência produza questões relevantes para 

outras professoras e escolas, sem ser convertida em modelo prescritivo. 

Foram adotados cuidados éticos voltados à proteção das crianças, profissionais e 

instituição. O nome da escola e do município foi omitido, assim como idades exatas, 

turmas, características diagnósticas específicas e demais informações identificáveis. As 

cenas foram compostas sem nomes próprios ou falas literais, e nenhuma criança é 

apresentada como objeto individual de avaliação. A narrativa também evita atribuir êxitos 

ou dificuldades a uma única profissional, enfatizando as condições pedagógicas e 

institucionais implicadas na experiência. 

Por fim, reconhece-se que o relato é atravessado pela posição de quem narra. A 

professora que viveu as situações é também aquela que as seleciona e interpreta 

retrospectivamente. Longe de constituir uma neutralidade impossível, essa implicação é 

assumida como elemento metodológico e submetida ao exercício de reflexividade. A 

fundamentação teórica, a explicitação dos critérios analíticos e o reconhecimento dos 

limites funcionam como recursos para qualificar a interpretação e impedir que a narrativa 
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se apresente como verdade única sobre o vivido. 

 

RELATO DE EXPERIÊNCIA: ENTRE A SALA DE RECURSOS E A 

CONSTRUÇÃO DE UMA SALA COMUM 

Este relato foi construído a partir de cenas-síntese que condensam situações 

recorrentes vividas ao longo de seis anos de atuação no Atendimento Educacional 

Especializado de uma escola pública dos anos iniciais do ensino fundamental, situada no 

interior da Paraíba. As cenas não reproduzem literalmente um único acontecimento nem 

descrevem individualmente uma criança. Elas reúnem movimentos, tensões e 

aprendizagens que se repetiram em diferentes momentos e que, quando revisitados, 

permitem compreender como o ensino colaborativo modificou minha forma de olhar, 

planejar e atuar. 

Narrar essa experiência exigiu reconhecer que as mudanças não ocorreram de 

modo repentino. Não houve um dia específico em que deixei de realizar um AEE centrado 

na sala de recursos e passei a desenvolver plenamente o coensino. Houve perguntas que 

começaram a incomodar, portas que precisei atravessar, relações construídas lentamente e 

práticas que foram sendo revistas. Também houve recuos, limitações de tempo e situações 

nas quais a resposta possível permaneceu distante daquela que considerávamos mais 

inclusiva. Por isso, o percurso não é apresentado como uma história de superação 

individual, mas como um processo de deslocamento profissional. 

 

ANTES DE ATRAVESSAR A PORTA: QUANDO O AEE ERA 

PRINCIPALMENTE UM LUGAR 

Durante os primeiros anos, eu compreendia o AEE sobretudo como um espaço. 

Era a sala de recursos, o horário determinado, o armário com materiais, os jogos separados 

por objetivos e a mesa preparada para receber uma criança ou um pequeno grupo. Eu 

planejava com cuidado, produzia apoios visuais, adaptava atividades, organizava 

sequências e procurava conhecer as preferências e as formas de comunicação de cada 

criança. Havia compromisso, estudo e disponibilidade. Ainda assim, algo importante 

permanecia fragmentado. 
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Naquele espaço, algumas crianças mostravam conhecimentos que pareciam 

desaparecer quando retornavam à sala comum. Uma delas conseguia ordenar imagens, 

compreender relações de causa e consequência e selecionar respostas entre diferentes 

opções. Entretanto, diante de uma folha extensa, de uma instrução exclusivamente oral ou 

de uma atividade baseada apenas na cópia, sua participação diminuía. Eu sabia que 

ela compreendia mais do que conseguia registrar, mas esse conhecimento nem sempre 

alterava a aula que encontraria no dia seguinte. 

A situação se repetia com diferentes formatos. A atividade chegava pronta, 

acompanhada de um pedido: “Você pode adaptar?”. Eu diminuía o texto, ampliava a 

fonte, acrescentava figuras ou reduzia o número de questões. A criança realizava comigo 

a proposta modificada, geralmente depois que a turma já havia trabalhado aquele 

conteúdo. A adaptação permitia executar a tarefa, mas não recompunha a experiência 

coletiva da qual ela havia sido afastada. Aos poucos, comecei a perceber a diferença entre 

acessar uma folha e acessar o currículo. 

Braun e Marin (2016) ajudam a compreender essa tensão ao problematizarem a 

identificação exclusiva do AEE com a sala de recursos. O atendimento individualizado 

pode ser necessário e relevante, mas se torna insuficiente quando não dialoga com o 

contexto em que a maior parte da escolarização acontece. Eu ensinava recursos que nem 

sempre acompanhavam a criança; conhecia seus modos de responder, mas nem sempre 

conhecia antecipadamente o objetivo da aula; observava possibilidades que permaneciam 

invisíveis para as demais professoras. 

Outra situação recorrente envolvia os momentos de desorganização. Quando uma 

criança se levantava repetidamente, cobria os ouvidos, vocalizava ou recusava uma 

atividade, a sala do AEE se tornava o destino mais imediato. Muitas vezes, eu a acolhia, 

reduzia os estímulos e aguardava que se reorganizasse. Essa resposta podia ser necessária, 

mas raramente interrogava o que havia ocorrido antes. O barulho aumentara? A rotina 

tinha mudado? A instrução era longa? A criança possuía uma forma compreensível de 

solicitar pausa? O problema era tratado como algo que estava nela e que deveria ser 

resolvido fora da sala. 

Eu percebia que, ao mesmo tempo em que oferecia acolhimento, podia contribuir 

involuntariamente para uma dinâmica de retirada. O AEE funcionava como um lugar 
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seguro, mas também como um espaço para o qual a diferença era encaminhada quando a 

sala comum não sabia como responder. Essa constatação foi desconfortável. Não anulava 

a importância do que eu fazia, mas exigia perguntar se o atendimento estava ampliando a 

escolarização ou apenas administrando as dificuldades produzidas por uma organização 

pouco acessível. 

 

A PERGUNTA QUE DESLOCOU O PLANEJAMENTO 

A mudança começou com uma pergunta aparentemente simples. Em vez de 

receber a atividade e perguntar como poderia adaptá-la, passei a perguntar: “O que você 

quer que a turma aprenda com esta proposta?”. A alteração parecia pequena, mas 

modificava o ponto de partida. 

Quando o objetivo era copiar, restava pensar em como ajudar a criança a copiar. 

Quando o objetivo era compreender uma narrativa, comparar quantidades ou identificar 

características de um fenômeno, diferentes caminhos se tornavam possíveis. 

Perguntar pelo objetivo deslocava nossa atenção da aparência da tarefa para a 

aprendizagem que ela pretendia mobilizar. Também revelava que algumas exigências 

eram meios, e não fins. A cópia, a resposta oral diante da turma, o preenchimento de uma 

folha e a permanência sentada durante todo o tempo eram frequentemente tratados como 

se fossem a própria aprendizagem. Ao separar objetivo e procedimento, começamos a 

perceber que uma criança poderia demonstrar compreensão organizando imagens, 

manipulando materiais, selecionando alternativas, utilizando um recurso digital ou 

construindo uma resposta com mediação. 

Esse movimento aproximou meu trabalho do planejamento da professora da sala 

comum. No início, as conversas eram rápidas e aconteciam nos intervalos possíveis. Eu 

perguntava sobre o conteúdo da semana, ela explicava o que pretendia fazer e juntas 

escolhíamos uma alteração viável. Não era ainda um coplanejamento sistemático, mas 

deixava de ser uma adaptação solitária realizada depois da aula. 

Minha entrada na classe comum também precisou ser construída. Eu não queria 

que minha presença fosse interpretada como fiscalização, nem desejava assumir o lugar 

de acompanhante individual. Nas primeiras vezes, permaneci mais atenta à observação. 
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Combinávamos o que deveria ser percebido: como a instrução era compreendida, em que 

momento a criança iniciava a tarefa, quando solicitava ajuda, quais apoios utilizava e 

como os colegas se aproximavam. O registro deixou de ser uma lista de comportamentos 

e passou a incluir as condições em que esses comportamentos apareciam. 

Assis, Mendes e Almeida (2011) mostram que a colaboração depende de vínculo, 

comunicação, confiança e tempo. Minha experiência confirmou que a parceria não nasce 

pronta. A professora da classe comum precisava compreender que eu não estava ali para 

avaliá-la; eu precisava reconhecer os conhecimentos que ela possuía sobre a turma e o 

currículo. Quando deixamos de ocupar os lugares de “especialista que orienta” e 

“professora que recebe orientações”, tornou-se possível construir uma terceira posição: 

duas profissionais tentando compreender juntas uma situação que desafiava ambas. 

 

CENA 1 - A MESMA HISTÓRIA, DIFERENTES MANEIRAS DE ENTRAR NELA 

Em uma das cenas que melhor sintetizam esse deslocamento, a turma trabalharia 

uma narrativa infantil. Em experiências anteriores, a atividade teria uma leitura coletiva 

seguida de perguntas copiadas no caderno. Para uma criança com autismo, eu 

provavelmente prepararia, no AEE, uma sequência de imagens e uma folha com menos 

questões. Dessa vez, começamos pelo objetivo: identificar personagens, organizar 

acontecimentos e compreender relações entre as ações. 

Antes da aula, selecionamos imagens relacionadas aos momentos principais da 

história, preparamos cartões com personagens e definimos diferentes formas de 

participação. As crianças poderiam responder oralmente, apontar, ordenar cenas, 

relacionar cartões ou registrar no caderno. Os recursos visuais ficaram disponíveis para a 

turma, não apenas sobre a mesa da criança acompanhada. Combinamos que a professora 

iniciaria a leitura e eu organizaria pequenos grupos para reconstruir partes da narrativa. 

Depois, trocaríamos de função. 

Durante a leitura, a criança permaneceu próxima ao grupo por mais tempo do que 

em situações anteriores. Não foi convocada repetidamente a responder nem recebeu uma 

tarefa diferente. Quando apresentamos duas imagens e perguntamos qual acontecimento 

vinha primeiro, ela observou, escolheu uma delas e a colocou na sequência. Um colega 
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acompanhou o movimento e perguntou onde deveria inserir a imagem seguinte. A 

mediação visual não substituiu a interação; tornou-a possível. 

O que me marcou não foi apenas a resposta correta. Foi o modo como a criança 

deixou de ocupar o lugar de quem recebe ajuda para assumir uma posição na construção 

coletiva. Sua escolha alterou a sequência organizada pelo grupo. Os colegas precisaram 

observá-la, esperar e dialogar com sua forma de participação. A acessibilidade não estava 

somente no cartão utilizado, mas na reorganização das relações em torno da atividade. 

Zerbato (2018) defende que o planejamento para a variabilidade amplia as 

possibilidades de acesso quando diversifica os meios de engajamento, representação e 

expressão. Nessa cena, o apoio visual deixou de funcionar como marca da deficiência e 

passou a integrar a didática. Outras crianças também utilizaram as imagens para recordar 

acontecimentos, revisar respostas e organizar o registro escrito. O recurso originalmente 

pensado a partir de uma necessidade específica ampliou a participação do grupo. 

A avaliação também se modificou. Se considerássemos apenas as respostas 

registradas no caderno, parte do conhecimento demonstrado permaneceria invisível. A 

escolha da imagem, a ordenação das cenas, a permanência na atividade e a interação com 

o colega constituíram evidências de compreensão. Isso não significou abandonar a escrita 

ou reduzir expectativas, mas reconhecer que a criança precisava de meios para mostrar o 

que sabia enquanto construía, progressivamente, outras formas de registro. 

Essa experiência me ensinou que a adaptação pode produzir dois movimentos 

distintos. Quando realizada posteriormente e de modo isolado, pode aproximar a criança 

de uma tarefa, mas mantê-la distante do grupo. Quando antecipada e incorporada ao 

planejamento comum, pode ampliar o acesso sem separar. A diferença não está apenas na 

qualidade do material, mas no momento em que ele é pensado, no objetivo ao qual se 

vincula e nas relações que permite construir. 

 

CENA 2 - QUANDO SAIR DA SALA DEIXOU DE SER A ÚNICA RESPOSTA 

Outra cena ocorreu em um dia de mudança na rotina. Uma atividade da escola 

alterou os horários, aumentou a circulação no corredor e produziu mais ruído do que o 

habitual. Situações semelhantes já haviam resultado na retirada imediata de uma criança 
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para a sala do AEE. Naquela ocasião, porém, a mudança havia sido antecipada em nosso 

planejamento. 

Atualizamos a rotina visual, sinalizamos o que seria diferente e combinamos uma 

forma de solicitar pausa. Também organizamos, dentro da sala, um espaço com menor 

intensidade de estímulos, sem caráter punitivo. A professora explicou a mudança para 

toda a turma, e eu permaneci mais próxima no início da atividade. Não pretendíamos 

impedir qualquer sinal de desconforto, mas oferecer meios para que ele pudesse ser 

comunicado e acolhido sem produzir afastamento prolongado. 

Quando o barulho aumentou, a criança cobriu os ouvidos, afastou o material e 

começou a vocalizar. Em vez de insistir para que permanecesse sentada ou encaminhá-la 

imediatamente ao AEE, retomamos a rotina visual e oferecemos duas possibilidades: 

permanecer no espaço menos estimulante ou realizar uma breve pausa fora da sala, com 

retorno combinado. A criança escolheu sair por alguns minutos e, posteriormente, 

retomou parte da atividade. 

A mudança mais importante não foi a permanência física durante todo o tempo. 

Inclusão não pode significar obrigar uma criança a suportar uma situação que lhe causa 

sofrimento. O deslocamento esteve na possibilidade de escolha, na duração planejada da 

pausa e na articulação com o retorno. Sair deixou de significar perder o restante da aula ou 

ser entregue a outro espaço sem previsão de continuidade. 

Essa situação também modificou nossa leitura sobre o comportamento. Cobrir os 

ouvidos, afastar o material e vocalizar passaram a ser compreendidos como formas de 

comunicação sobre as condições do ambiente. A pergunta deixou de ser “como fazê-la 

parar?” e passou a ser “o que esta reação comunica e o que podemos transformar?”. O 

diagnóstico não foi ignorado, mas deixou de funcionar como explicação única. O contexto 

também entrou na análise. 

O ensino colaborativo possibilitou distribuir a atenção. Enquanto uma professora 

sustentava a continuidade da aula, a outra mediava a pausa e o retorno. Em uma atuação 

solitária, a professora da classe comum precisaria escolher entre interromper o trabalho 

com a turma ou encaminhar a criança para outro espaço. A presença colaborativa não 

eliminou o impasse, mas ampliou as respostas possíveis. 
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Braun e Marin (2016) observam que o coensino aproxima o apoio especializado 

dos acontecimentos pedagógicos em tempo real. Essa característica foi decisiva. O 

recurso não foi produzido depois da crise; estava disponível antes dela. A acessibilidade 

assumiu caráter preventivo, sem a pretensão de controlar todas as reações. Planejar não 

significou prever exatamente o que ocorreria, mas preparar condições para responder de 

modo menos excludente ao inesperado. 

 

CENA 3 - MATEMÁTICA EM MOVIMENTO: QUANDO O RECURSO DEIXOU 

DE SER UM DESTINO SEPARADO 

Em uma sequência de Matemática, o objetivo era trabalhar composição e 

comparação de quantidades. A atividade inicialmente prevista combinava explicação no 

quadro, exercícios e correção coletiva. Durante o coplanejamento, percebemos que a 

permanência prolongada em uma única forma de atividade poderia criar barreiras não 

apenas para a criança com autismo, mas para outros estudantes. Decidimos organizar a 

aula em estações. 

Uma estação utilizava tampinhas e palitos para compor quantidades; outra 

apresentava cartões com numerais e representações visuais; uma terceira propunha uma 

atividade digital em dupla; e a última envolvia o registro. Eu e a professora alternávamos 

a mediação dos grupos. A criança com autismo não permaneceu em uma estação especial. 

Percorreu as atividades com os colegas, utilizando diferentes formas de representar a 

mesma relação matemática. 

Na estação com materiais concretos, ela demonstrou uma comparação que ainda 

não conseguia registrar convencionalmente. Na atividade digital, a resposta por toque 

reduziu uma barreira motora e tornou mais imediato o efeito da escolha. O tablet, contudo, 

não foi oferecido como prêmio nem como recurso para mantê-la ocupada. Estava 

relacionado ao mesmo objetivo curricular e era compartilhado com outra criança. 

Ferraz, França e Vilaronga (2024) destacam que as tecnologias podem ampliar a 

participação em contextos colaborativos quando utilizadas com intencionalidade 

pedagógica. Minha experiência também mostrou o contrário: um recurso digital pode 

isolar quando apresenta uma tarefa sem relação com o currículo ou quando substitui a 
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interação. Naquela aula, a tecnologia funcionou porque era uma das linguagens do 

percurso, e não um destino separado. 

O ensino por estações redistribuiu a visibilidade. Em uma aula frontal, a criança 

poderia ser reconhecida principalmente pelo que não realizava no mesmo tempo e do 

mesmo modo que os demais. Nos grupos menores, pudemos observar estratégias, 

interesses e conhecimentos que passariam despercebidos. Outras crianças também se 

beneficiaram do movimento, da manipulação e da diversidade de representações. 

Erben e Mello (2023) descrevem diferentes modelos de coensino, entre eles o 

ensino por estações e o ensino paralelo. A experiência mostrou que a escolha do modelo 

não deve ocorrer por novidade ou preferência, mas em função do objetivo e das barreiras 

antecipadas. O formato colaborativo foi pertinente porque permitiu mediações mais 

próximas, alternância de funções e produção de evidências diversificadas sobre a 

aprendizagem. 

Ao final, o registro combinou numeral, colagem e marcação visual. Não era uma 

atividade “mais fácil”, mas outra maneira de expressar uma relação já demonstrada com 

os materiais. A distinção tornou-se importante para minha prática: acessibilidade não 

significa retirar o desafio intelectual; significa retirar obstáculos que impedem a criança 

de chegar a ele ou de tornar visível o que aprendeu. 

 

QUATRO DESLOCAMENTOS PRODUZIDOS PELA EXPERIÊNCIA 

COLABORATIVA 

Ao revisitar essas cenas, identifico quatro deslocamentos principais. O primeiro 

ocorreu da adaptação posterior para a antecipação de barreiras. Antes, eu recebia a 

atividade pronta e procurava torná-la executável. Depois, passei a participar da definição 

dos caminhos de acesso. O recurso deixou de funcionar apenas como reparo e passou a 

integrar o planejamento. 

O segundo deslocamento foi do atendimento isolado para a circulação dos apoios. 

A sala de recursos continuou importante, especialmente para conhecer modos de 

comunicação, ensinar o uso de determinados recursos e realizar intervenções específicas. 

Entretanto, aquilo que era construído no AEE precisava circular pela escola. Do mesmo 
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modo, as demandas da classe comum passaram a orientar o atendimento especializado. 

Um espaço deixou de existir de costas para o outro. 

O terceiro deslocamento foi do diagnóstico para a análise pedagógica da situação. 

Conhecer o autismo continuou necessário, mas deixou de ser suficiente para explicar por 

que uma criança participava em uma atividade e se afastava de outra. Passei a observar o 

tamanho da instrução, o tempo, a previsibilidade, o ruído, o tipo de resposta exigida, a 

organização do grupo e a relevância do conteúdo. Essa leitura devolveu à escola uma 

margem de ação: se parte da barreira se produz na relação com o ambiente, o ambiente 

também pode ser transformado. 

O quarto deslocamento foi da responsabilização individual para a 

corresponsabilidade. Compartilhar não significou que todas passassem a fazer a mesma 

coisa, nem que as especificidades profissionais fossem apagadas. Significou que a criança 

deixou de ser propriedade pedagógica da professora do AEE. A professora da classe 

comum não transferia integralmente a dificuldade, e eu não chegava com uma solução 

pronta. Construíamos respostas possíveis a partir de saberes diferentes. 

Vilaronga e Mendes (2014) assinalam que o coensino se fortalece quando as 

profissionais compartilham objetivos, planejamento e avaliação. Nas experiências 

relatadas, a colaboração tornou-se mais efetiva quando minha presença deixou de ser 

associada exclusivamente à criança acompanhada. Passei a circular pela turma, ensinar 

grupos e conduzir partes da aula. A professora da classe comum, por sua vez, passou a 

utilizar recursos visuais e outras estratégias sem esperar minha intervenção. 

As repercussões percebidas não podem ser interpretadas como resultados causais 

ou generalizáveis. Ainda assim, observamos mudanças na qualidade da participação: 

maior possibilidade de iniciar e concluir etapas, uso mais funcional de apoios, ampliação 

das interações mediadas por atividades e redução de tarefas completamente paralelas. 

Também passamos a reconhecer aprendizagens que antes permaneciam invisíveis porque 

não assumiam a forma convencional esperada. 

O ensino colaborativo transformou igualmente as professoras. A docente da classe 

comum ampliou seu repertório para identificar barreiras e diversificar o ensino. Eu 

aprofundei minha relação com o currículo e com a dinâmica coletiva da sala. Essa 
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aprendizagem recíproca mostrou que colaboração não é apenas uma estratégia destinada 

às crianças com deficiência; é também um processo de formação profissional realizado 

no interior do trabalho. 

 

O QUE AINDA NÃO ATRAVESSOU A PORTA: LIMITES, IMPASSES E 

POSSIBILIDADES 

Seria incoerente encerrar este relato sugerindo que o ensino colaborativo resolveu 

todas as dificuldades. A primeira limitação foi o tempo. Muitas decisões aconteceram em 

conversas breves, nos intervalos ou por mensagens. A ausência de horário 

institucionalizado para coplanejamento reduzia a profundidade das discussões e tornava 

a parceria dependente da disponibilidade pessoal das professoras. 

A segunda limitação envolveu a compreensão dos papéis. Em alguns momentos, 

minha entrada em sala foi interpretada como disponibilidade para acompanhar 

exclusivamente a criança com autismo. Em outros, a presença de duas professoras 

produziu insegurança sobre quem conduziria a atividade. Foi necessário conversar, 

alternar funções e explicitar que o apoio deveria circular. Como destacam Assis, Mendes 

e Almeida (2011), a colaboração exige tempo para que confiança e comunicação sejam 

construídas. 

Também enfrentamos a tentação de transformar recursos em respostas 

universais. Rotinas visuais, cartões, materiais concretos, fones, tecnologias ou pausas 

podem favorecer a participação, mas não funcionam da mesma maneira para todas as 

crianças ou situações. Um recurso pode ampliar autonomia em um contexto e produzir 

dependência em outro. A colaboração não oferece receitas; amplia as possibilidades de 

observar, experimentar e revisar. 

Outro limite foi a sustentabilidade. Quando o coensino depende apenas da 

afinidade entre duas professoras, mudanças de turma, horários ou profissionais podem 

interrompê-lo. Polli e Haracemiv (2026) defendem que a colaboração precisa ser 

assumida pela escola. Isso exige apoio da gestão, horários para planejamento, formação 

continuada e reconhecimento de que a atuação do AEE não pode ser avaliada somente pelo 

número de atendimentos individuais. Há ainda o risco do heroísmo docente. Narrar 
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professoras que realizam práticas inclusivas apesar da falta de condições pode inspirar, 

mas também naturalizar a precariedade. A criatividade é importante, porém não substitui 

políticas, profissionais, recursos e tempo de trabalho. O ensino colaborativo se fortalece 

quando deixa de ser uma concessão ou um esforço extraordinário e passa a integrar a 

organização institucional dos apoios. 

Hoje compreendo que atravessar a porta da sala comum não significou abandonar 

a sala de recursos. Significou construir uma passagem entre os espaços. O AEE continuou 

sendo lugar de acolhimento, elaboração e ensino de recursos específicos, mas deixou de 

ser o destino automático de toda dificuldade. A sala comum, por sua vez, passou a ser 

reconhecida como espaço no qual o apoio especializado também precisa produzir efeitos. 

A principal transformação ocorreu em uma pergunta. Antes, diante de uma 

dificuldade, eu me perguntava: “O que posso fazer com esta criança no AEE?”. Com a 

experiência colaborativa, a pergunta se tornou outra: “O que precisamos transformar nesta 

situação para que ela participe e aprenda com os outros?”. A primeira pergunta 

concentrava a ação na criança e em uma profissional. A segunda distribuía 

responsabilidade e abria o contexto à transformação. 

Essa mudança não encerrou o percurso. Ela inaugurou uma maneira diferente de 

caminhar pela escola. O ensino colaborativo não foi uma técnica acrescentada ao meu 

repertório, mas uma experiência que modificou meu modo de compreender a docência. 

Ao atravessar a porta, o AEE não entrou na sala para ocupar o lugar de outra professora. 

Entrou para ajudar a construir uma sala verdadeiramente comum: comum não porque 

todos fazem o mesmo, mas porque diferentes modos de aprender encontram ali 

reconhecimento, apoio e pertencimento. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A experiência relatada evidenciou que a ampliação da acessibilidade na 

escolarização das crianças com autismo não resultou apenas da produção de recursos 

adaptados ou da realização de atendimentos individualizados no AEE. A mudança mais 

significativa ocorreu quando o apoio especializado atravessou os limites da sala de 

recursos e passou a compor, de maneira colaborativa, o planejamento, a mediação e a 
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avaliação desenvolvidos na classe comum. Esse movimento permitiu deslocar o olhar das 

supostas limitações das crianças para as barreiras presentes nas atividades, nas formas de 

comunicação, na organização dos tempos e espaços e nas expectativas construídas pela 

própria escola. 

As cenas analisadas demonstraram que o ensino colaborativo favoreceu a 

antecipação de barreiras, a diversificação das estratégias pedagógicas e a construção de 

diferentes possibilidades de participação e expressão da aprendizagem. Recursos visuais, 

materiais concretos, tecnologias digitais, organização por estações e pausas planejadas 

tornaram-se mais potentes quando vinculados aos objetivos curriculares e 

disponibilizados no contexto coletivo. Assim, a acessibilidade deixou de ser 

compreendida como uma adaptação posterior, destinada exclusivamente à criança com 

autismo, e passou a integrar o próprio modo de organizar o ensino. 

A colaboração também produziu deslocamentos na atuação das professoras. A 

professora do AEE deixou de ocupar exclusivamente o lugar de especialista responsável 

pela criança com deficiência, enquanto a professora da classe comum passou a 

compartilhar decisões relacionadas aos apoios e às estratégias de acessibilidade. Essa 

corresponsabilidade não apagou as especificidades profissionais, mas possibilitou a 

articulação entre os conhecimentos da Educação Especial, o currículo e os saberes 

construídos na convivência cotidiana com a turma. O planejamento conjunto, a alternância 

das mediações e a avaliação compartilhada constituíram, portanto, espaços de 

aprendizagem e formação para ambas. 

Ao mesmo tempo, a experiência mostrou que o ensino colaborativo não pode 

depender somente da iniciativa, da afinidade ou da disponibilidade pessoal das 

professoras. A ausência de tempo institucionalizado para o coplanejamento, a indefinição 

de papéis, a compreensão do AEE como atendimento separado e a insuficiência de 

condições materiais e formativas ainda limitam a continuidade dessas práticas. 

Transformar a colaboração em princípio da cultura escolar exige o envolvimento da 

gestão, a reorganização dos horários, a formação continuada e o reconhecimento de que a 

inclusão constitui uma responsabilidade coletiva. 

Por se tratar de um relato de experiência, as situações analisadas não permitem 

generalizações nem estabelecem relações causais entre as estratégias desenvolvidas e as 
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mudanças observadas. Sua contribuição está em tornar visíveis os processos, as tensões, 

as escolhas e as aprendizagens produzidas em uma realidade concreta. Mais do que 

apresentar um modelo a ser reproduzido, o relato oferece elementos para que outras 

professoras interroguem suas práticas e construam respostas coerentes com as 

singularidades das crianças e com as condições de seus contextos escolares. 

Conclui-se que o ensino colaborativo ampliou as possibilidades de acesso, 

participação, aprendizagem e pertencimento das crianças com autismo acompanhadas no 

AEE. Entretanto, sua principal contribuição talvez tenha sido produzir uma mudança na 

pergunta que orientava a prática: em vez de questionar apenas o que fazer com 

determinada criança no atendimento especializado, passou-se a indagar o que precisa ser 

transformado na situação pedagógica para que ela possa aprender com as demais. Essa 

mudança não encerra os desafios da inclusão, mas inaugura uma docência mais 

compartilhada, reflexiva e comprometida com a construção de uma escola comum — não 

porque nela todas as crianças façam as mesmas coisas da mesma maneira, mas porque 

diferentes modos de aprender sejam reconhecidos, apoiados e legitimados. 
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